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Este artigo busca relacionar quatro 
categorias que estão envolvidas no desen-
volvimento humano: escola, socialização, 
auto - identidade e moralidade. Pretendo 
mostrar a escola, não como a instituição de 
ensino que desempenha importantes ta-
refas técnicas e administrativas, mas como 
uma instituição que se preocupa com o pro-
cesso de socialização das crianças e com o 
desenvolvimento de sua auto - identidade 
como sujeitos morais. A construção de su-
jeitos morais se dá na interação e confronto 
com colegas, professores e outros agentes 
de socialização na discussão de temas que 
colocam problemas morais, que levam ao 
acordo sobre normas e valores que possibi-
litam a convivência em sociedade. Isso impli-
ca raciocinar sobre processos que envolvem 
sanções normativas, responsabilidade pela 
tomada de decisão e suas consequências. 

 Palavras-chave: Desenvolvimento hu-
mano, socialização política, Educação, esco-
la, socialização, auto - identidade e morali-
dade. 

  
INTRODUÇÃO 
 Nesse artigo procura-se relacionar 

quatro categorias que estão envolvidas no 
desenvolvimento humano dos sujeitos: es-
cola, socialização, construção de identidade 
e moral. A intenção ao realizar essa relação 
aborda a necessidade de tornar a escola vi-
sível, não como aquela instituição de ensino 
que executa processos administrativos e 
técnicos, que já são muito importantes, mas, 
também, como leitor que, a partir de sua cla-
ro ou não, trata da socialização e construção 
de sentidos de identidade tendentes à con-
figuração de sujeitos morais que se tornam 
tais na interação e no confronto contínuo 
com seus pares, seus professores e outros 
agentes de socialização, em torno de temas 
conflitantes considerados como problemas 
morais. 

Trata-se, portanto, de ver a escola 
como uma instituição de ensino que tem a 
responsabilidade ética, política e moral de 
se tornar um cenário de formação e 

socialização em que, como tal, circu-
lam múltiplos significados, ocorrem aprendi-
zagens variadas, abre-se a opção à negocia-
ção da diferença e da convivência se funda 
como expressão de autonomia, liberdade e 
dignidade humana. 

O texto proporá três reflexões: a pri-
meira delas enfatizará a escola como cená-
rio de formação e socialização, como porta-
dora de significados construídos através da 

história, interação e negociação contínua da 
diferença levantada por aqueles que foram 
e são seus interlocutores, seus atores e be-
neficiários em seu processo de formação e 
socialização. Na segunda, será estabelecida 
a relação entre escola e construção da iden-
tidade: um olhar a partir da interpretação, 
que, segundo Habermas (1983), implica no 
desenvolvimento da competência comuni-
cativa, pois por meio dela os sujeitos conse-
guem se constituir, em primeiro lugar, como 
seres únicos em seus modos de ser, sentir e 
habitar o mundo e, em segundo lugar, como 
seres incluídos em coletivos, cujo objetivo 
é alcançar a coesão adequada através da 
construção conjunta de sensos comuns de 
identidade. Em outras palavras, trata-se de 
ver na escola como os sujeitos se tornam di-
ferentes individualmente e incluídos no co-
letivo. 

Na última parte, a mais abrangente 
de todo o documento, uma vez que é para 
onde irá convergir a relação entre formação, 
socialização, moralidade e cidadania, mos-
trar-se-á como a escola, ao ler o seu com-
promisso ético-moral e político, responde 
aos a formação do cidadão a partir de uma 
questão moral, ou seja, pela estruturação de 
um pensamento autônomo que permita aos 
sujeitos viver seus direitos e assumir seus 
deveres com responsabilidade. 

 
A ESCOLA: CENÁRIO DE FORMAÇÃO E 

SOCIALIZAÇÃO 
 Constituir a escola como cenário de 

formação e socialização conota dois tipos 
de reflexões: a primeira delas refere-se à 
configuração dos elementos pedagógicos, 
metodológicos e estruturais conducentes à 
orientação dos processos de ensino e apren-
dizagem. Nessa perspectiva, a escola deve 
envolver o objeto educacional da forma-
ção, que por sua natureza, segundo Perkins 
(2001, p. 18), suscita fundamentalmente três 
objetivos: retenção, compreensão e uso ati-
vo do conhecimento. A expressão que englo-
ba esses três objetivos, segundo o mesmo 
autor, é gerar conhecimento, sua finalidade 
é ser um conhecimento que não é cumula-
tivo, mas atuado, através do qual a vida das 
pessoas é enriquecida e ajudada a compre-
ender o mundo e a se desenvolver. Trata-se, 
então, de desenvolver a mente dos alunos, 
de ensiná-los a viver, de aprender não só 
com os livros, mas com a vida, de produzir 
mudanças mentais orientadas para que cada 
um aprenda por si mesmo (Krishnamurti, ci-
tado por Colom e Melich, 1997). É uma inten-
ção formativa que se esforça para tornar sig-
nificativo o aprendido e transformar a ação 
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humana, que delineia uma escola que por si 
mesma propõe uma compreensão do mun-
do, de suas relações e das estruturas mais 
adequadas para viver humanamente. 

Na escola, ocorrem trocas humanas 
intencionais para aprender novos conheci-
mentos, desenvolver habilidades cognitivas, 
socioafetivas, comunicativas, etc. e à cons-
trução da identidade dos sujeitos como in-
divíduos e da escola como comunidade que 
convoca e gera adesão. Para que essas tro-
cas ocorram, devemos supor um cenário. 
Brunner (1997) chama-a de subcomunidade 
em interação, ideia que podemos equiparar 
a um conceito de escola, pois pelo menos, 
segundo este autor, supõe um professor e 
um aprendiz; se não um professor de carne 
e osso, se um vigário (um livro, um filme ou 
um computador interativo). 

A subcomunidade é o lugar onde, en-
tre outras coisas, os aprendizes ajudam uns 
aos outros a aprender, cada um de acordo 
com suas habilidades; e para isso não é ne-
cessário excluir a presença de alguém cum-
prindo o papel de professor, basta que ele 
não desempenhe o papel de monopólio, que 
os aprendizes se ajudem na apropriação e 
significado do conhecimento (Bruner 1997, 
p.39). 

É por meio da interação com os outros 
que os sujeitos em formação examinam, co-
nhecem e vivenciam a cultura, desenvolvem 
visões de mundo, estabelecem diversos tipos 
de relações e acessam suas lógicas. Intera-
ção implica intersubjetividade, que, segundo 
Colwyn, citado por Bruner (1997), é uma ca-
pacidade humana de compreender a mente 
dos outros, seja por meio da linguagem, ges-
to ou outros meios. Não são as palavras que 
tornam isso possível, mas nossa capacidade 
de compreender o papel dos contextos em 
que ocorrem palavras, atos e gestos. 

A segunda reflexão que se conota na 
estruturação da escola como cenário de for-
mação e socialização, é aquela que procura 
responder à questão sobre o tipo de rela-
ções que constituem um espaço propício à 
interação, negociação e objetivação de no-
vos conteúdos. A escola como espaço de so-
cialização deve configurar-se como um local 
propício para que os sujeitos que a frequen-
tam sintam-se incluídos e motivados a serem 
eles mesmos. Deve continuar a ser pensada 
em torno dos possíveis sujeitos que sob um 
critério humano são educáveis, sujeitos que, 
segundo Zambrano (2000), são portadores 
de expressões itinerantes, são seres que em 
sua inacabamento transitam por múltiplos 
lugares simbólicos; um desses lugares é jus-
tamente o do conhecimento. Cada sujeito 
educável é uma experiência singular, única 
e irrepetível, que busca ocupar um lugar em 
determinado lugar. A escola é o lugar do su-
jeito educável, especialmente porque nela 
se projetam as ações formativas necessá-
rias ao seu desenvolvimento e socialização. 

A escola assim concebida seria como uma 
daquelas associações que se situam além 
da família e que, segundo Durkheim, deve-
riam ser revitalizadas (Fanfani 1994, p. 113) 
e a socialização constituiria o objetivo final 
do processo escolar. Embora a socialização 
também tenha seu lugar fora da ação esco-
lar, na escola ela se torna uma prioridade, 
principalmente quando as sociedades hu-
manas estão imersas em um mundo onde a 
informação é um dos referentes imediatos 
de toda sociabilidade (Zambrano, 2000). 

Nos termos de Durkheim (1976), a es-
cola é um lugar onde, além de preparar os 
indivíduos para fazerem parte da sociedade 
que os acolheu, os responsabiliza por sua 
conservação e transformação. Essa transfor-
mação deve ser evidenciada na estruturação 
de novas práticas culturais de reconheci-
mento do outro, na construção de argumen-
tos coletivos pela inclusão da diferença e na 
constituição de marcos comuns para viver 
a equidade. Educar nessa perspectiva é in-
troduzir as novas gerações nos padrões cul-
turais da sociedade e prepará-las para sua 
recreação. 

Dessa forma, a escola não apenas 
socializa e educa para a conexão dos sujei-
tos às redes de significados sociais, mas, ao 
mesmo tempo, os ajuda a se envolver na 
construção de novos padrões culturais por 
meio dos quais mobilizam suas práticas de 
relacionamento, seus sentidos avaliativos, 
seus sentimentos e formas de pensar. 

A escola e a família assinam um pac-
to em que a primeira se compromete firme-
mente a dotar a sociedade de um indivíduo 
competente e profissionalmente capaz, um 
sujeito que respeite os valores e tradições 
da comunidade a que pertence, um indiví-
duo autónomo, responsável e com capacida-
de de modificar o que existe ou de legitimar 
a ordem estabelecida com base em critérios 
éticos, morais e políticos claros. Para cum-
prir essa função, a escola torna-se um lugar 
de vida, de leitura reflexiva contínua do que 
se passa no espaço vital dos indivíduos e se 
suas interações configuram um cotidiano de 
respeito, negociação, inclusão. 

Na escola, ocorrem as expressões 
mais duras da existência e os momentos 
mais transcendentais para os indivíduos 
(Zambrano, 2000), portanto, a escola deve 
ser um universal da cultura, um referente 
onipresente e necessário que define a inclu-
são do homem na sociedade, o que significa 
que transcende seus limites geográficos e 
temporais, é um subproduto da urbaniza-
ção do mundo, da consolidação da lingua-
gem escrita, do desenvolvimento do conhe-
cimento e da previsão em todas as matérias 
para garantir a continuidade da sociedade 
no quadro do princípio da descontinuidade 
geracional. 

A combinação dessas duas reflexões 
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(a escola como cenário de formação e socia-
lização) articula as intenções pedagógicas e 
educativas da escola, cuja finalidade, além 
de ler os desafios de um contexto, deve 
especificar um tipo de institucionalidade, 
normatividade, administração, interação e 
avaliação sobre a qual construir sua missão. 
Assim, o que se ensina, os conteúdos cul-
turais circulantes, o tipo de regras de con-
vivência em construção, as interações em 
jogo e a estrutura organizacional existente, 
devem ser concebidos como elementos em 
constante mudança que orientam e deter-
minam o trabalho educativo. É, então, ver 
a escola como um cenário de circulação de 
significados, de fluxo contínuo de conteúdos 
curriculares destinados ao desenvolvimento 
de competências. 

A escola será, assim, o espaço de tro-
ca, de confronto contínuo entre o que se 
ensina e o que se aprende, de construção 
conjunta de práticas culturais de reconhe-
cimento de subjetividades; será o palco em 
que a responsabilidade educativa se trans-
figurará em ato, em prática, em modo parti-
cular de ler as necessidades da comunidade 
educativa. Será o ambiente natural de inte-
ração e constituição de significados cultu-
rais, sociais e pedagógicos que convocam os 
sujeitos a viver sob o pressuposto da digni-
dade humana, do respeito à diferença e da 
justiça social. 

  
ESCOLA E CONSTRUÇÃO DE IDENTI-

DADE 
 A escola na sua ação formativa e so-

cializadora deve responder aos desafios atu-
ais da necessidade de construção de uma 
sociedade plural, democrática, inclusiva e 
equitativa; nos termos de Bárcena e Melich 
(1997), uma escola que concebe sua prá-
tica educativa como um evento ético que, 
superando os arcabouços conceituais que 
pretendem deixá-la sob o domínio do mero 
planejamento tecnológico, onde só contam 
as conquistas e resultados objetivos educa-
cionais mensuráveis de curto prazo, que se 
espera que os alunos alcancem após um pe-
ríodo de tempo, também focalizam sua re-
flexão sobre o ser humano que educam, sua 
história, suas relações vitais, seu aqui, seu 
agora e suas circunstâncias, ou seja, diga-
mos, uma escola que a partir de seu traba-
lho pedagógico lê as necessidades humanas 
necessárias para viver a equidade, inclusão 
e reconhecimento da diferença, condições 
necessárias para a configuração de uma so-
ciedade democrática. 

Educar, nesse contexto, constitui, se-
gundo Barcena e Melich, um processo de 
acolhimento hospitaleiro dos recém-chega-
dos, uma prática ética interessada na for-
mação da identidade dos sujeitos a partir 
de uma relação educativa em que o rosto do 
outro irrompe para além do contrato. 

A missão da escola no marco desse 
princípio deve ser pensada a partir de uma 
educação para a ação e não de uma educa-
ção para a fabricação, pois neste último o 
objetivo de formar o outro seria torná-lo um 
sujeito competente para o desempenho da 
função a que se destina, tornando a estrutu-
ração do ato educativo um processo coerci-
tivo, preditivo, acabado, ou seja, um prática 
educativa reducionista e instrumental, na 
medida em que projeta um processo edu-
cativo delimitado em um espaço de tempo 
específico e predeterminado desde o início; 
nestas condições não há tempo para a cria-
ção, o imprevisível e a continuidade do pro-
cesso de formação. 

Na construção da identidade, os sujei-
tos conseguem elaborar os sentidos da exis-
tência que mobilizaram sua história e me-
diaram suas ações para a configuração de 
um modo particular de habitar, sentir, viver 
e pensar o mundo da vida. Da mesma forma, 
na construção da identidade, o indivíduo 
configura formas legítimas de conviver e or-
ganizar o mundo vital para restabelecê-lo, se 
assim o desejar, como espaço de qualidade 
de vida, espaço vital de relação e interação 
contínua, espaço de vida a diferença e o re-
conhecimento. 

No mundo da vida, são tecidos os 
diversos significados que dão conteúdo às 
atitudes, valores, normas e diversas formas 
de interação. Nela, delimita-se o espaço do 
individual e do coletivo, o que demanda a 
emergência de um sujeito que se faz na inte-
ração com seu mundo e que pela linguagem 
passou e está objetivando novas formas de 
habitá-lo, ou seja, novos conteúdos para ler 
a interação e justificar a construção de um 
espaço vital que reivindica a humanidade no 
reconhecimento de si e do outro como um 
todo legítimo e significativo Habermas (1983) 
encontra no desenvolvimento de si uma op-
ção que lhe permite falar com maior clareza 
do que significa a construção da identidade, 
pois conota a estruturação do sujeito a par-
tir do desenvolvimento de sua capacidade 
linguística. 

 A ontogênese do ego pode ser anali-
sada sob os três aspectos da capacidade de 
conhecimento, linguagem e ação. É possível 
redirecionar esses três aspectos do desen-
volvimento cognitivo, linguístico e interativo 
para uma ideia unificadora do desenvolvi-
mento do ego, o eu se forma em um sistema 
de delimitações. A subjetividade da natureza 
interior é delimitada contra a objetividade 
de uma natureza exterior perceptível, con-
tra a normatividade da sociedade e contra a 
intersubjetividade da linguagem. (p. 14).  

Parece que a construção de um pro-
cesso em que o sujeito se torna idêntico e 
diferente ao mesmo tempo é articulada e 
determinada por sua estrutura mental. Aqui 
Habermas está falando sobre uma identi-
dade racional. Por isso, para ele é tão im-
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portante destacar na configuração de uma 
biografia humana sua possibilidade de in-
terpretar a si mesma e interpretar a realida-
de que a enquadra. Somente a partir dessa 
compreensão se pode compreender por que 
a identidade é um processo que visa confi-
gurar um sujeito autônomo. 

É possível inferir da explicação haber-
masiana da identidade outro componen-
te relacionado à capacidade de perceber 
aquele mundo exterior. Isso indicaria que 
a construção da identidade pode ser lida 
como uma possibilidade que o sujeito tem 
de perceber e representar em sua estrutura 
interna a estrutura do mundo objetivo, que 
se configura na linguagem e permite que a 
interação delimite claramente o subjetivo. 

A construção da identidade é refe-
renciada em um processo de tomada de 
consciência de si e do mundo externo, que 
convoca e enquadra essa compreensão em 
que o sujeito toma consciência de si mesmo 
e, portanto, tem atitudes que lhe permitem 
confrontar seu espaço vital.  

 
A ESCOLA E A CONSTITUIÇÃO DO SU-

JEITO MORAL  
O sujeito moral se constitui como tal 

na interação contínua com os outros, na dis-
cussão constante dos marcos valorativos, 
normativos e princípios morais que mediam 
a convivência, e na conformação de um es-
paço democrático que permite o confronto 
dos diferentes argumentos, atitudes e senti-
mentos assumidos por cada um dos envolvi-
dos, como justificativas e formas de pensar 
e agir moralmente. 

A questão da educação moral deve ser 
pensada a partir de duas dimensões, uma 
primeira mais voltada para o desenvolvi-
mento de estruturas mentais que permitam 
configurar o julgamento e a argumentação 
moral e, uma segunda, centrada nos dife-
rentes elementos administrativos, curricula-
res, pedagógicos e didáticas que compõem o 
ambiente escolar necessário para dar curso 
ao referido processo. A conjugação destas 
duas dimensões proporciona uma perspec-
tiva de natureza institucional, real e espe-
cífica, exigida para responder à questão da 
educação para a cidadania de rapazes, rapa-
rigas, jovens, professores e outros adultos; 
que, a meu ver, tem a sua génese, como já 
se insinuou, na articulação destas duas di-
mensões e não apenas numa questão de di-
reitos, como aparentemente temos vindo a 
apresentar. 

Nas palavras de Peters (1984), o aci-
ma teria a ver com o que normalmente se 
espera que uma pessoa seja capaz de esco-
lher, de modo que ela seja dissuadida pela 
ideia das consequências de suas ações, que 
não seja compulsivo, nem conformista ou 
oportunista de vontade fraca, que não veja 

a autonomia como um ideal deve ser de 
educação moral, mas como uma construção 
contínua de critérios autorreguladores da li-
berdade humana. 

Nesse sentido, a escola destinada à 
formação cidadã, deve fazer uma leitura 
atenta de seu contexto e a partir dele estru-
turar um desenho curricular que integre os 
princípios e fundamentos da educação cida-
dã, suas estratégias pedagógicas, didáticas 
e metodológicas, seus planos de estudo e 
suas estratégias de verificação, dando-lhes 
substância na concretização de um manual 
de convivência e de um governo democra-
ticamente construído. Se esse processo for 
bem feito, estaria mostrando na escola um 
espaço autêntico de participação e forma-
ção cidadã. 

O que foi expresso anteriormente 
supõe pensar a escola não apenas a partir 
de um novo conteúdo baseado em direitos 
e deveres, participação, formação política, 
ética e moral que configuram uma intenção 
e um dever ser, mas também, e ao mesmo 
tempo, a concretização de mecanismos ins-
titucionais, organizacionais e relacionais de 
proteção, vivência, enfrentamento e discus-
são dos direitos que meninas, meninos, jo-
vens e adultos têm, e dos deveres que todos 
devem assumir responsavelmente pela cria-
ção de seu próprio espaço democrático de 
convivência, aprendizagem e socialização. 
Assim, não só se ensinaria a cidadania, mas, 
e isso é o mais importante, se viveria a cida-
dania, cuja expressão, na escola, é a criação 
de um cenário democrático de reconheci-
mento, inclusão, vivência da equidade, 

Garza (1995), citando Habermas 
(1990), afirma que, para atingir o ideal de 
uma sociedade racional e democrática, são 
necessárias instituições de ensino que pre-
parem e formem sujeitos no modelo da ação 
comunicativa. Encontra neste paradigma ha-
bermasiano os ingredientes adequados na 
configuração da missão e da responsabilida-
de social da escola. Assim, este último deve-
rá ser instituído como um centro educativo 
para a formação de profissionais qualifica-
dos e críticos, ou seja, será um cenário que, 
além de se preocupar em formar seres com-
petentes em seus saberes específicos, fo-
menta neles uma disposição especial e sen-
sibilidade para a transformação do contexto 
social em que habitam. Pode-se afirmar que 
nessa dupla conotação educacional, a esco-
la se responsabiliza por si e por seus alunos 
pela moral, 

Para alcançar essa transformação, 
a escola deve interpretar, desenvolver e 
transmitir a cultura da sociedade, definindo 
claramente quais devem ser os objetivos e 
meios socialmente legítimos que tornam o 
ato educativo pertinente e relevante (Apple, 
1997). 

Outro elemento que compromete a 
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escola e a torna responsável pela construção 
de uma sociedade mais justa, igualitária e in-
clusiva tem a ver com o tipo e a qualidade do 
conhecimento que nela circula, proveniente 
das ciências, das artes, das tecnologias, das 
tradições e dá origem a várias explicações, 
enunciados de leis, previsões, entendimen-
tos e críticas dos fenômenos, a ponto de 
influenciar a transformação da cultura e a 
consequente melhoria da qualidade de vida 
dos sujeitos, configurando uma perspectiva 
de currículo, pedagogia, educação, metodo-
logia e competência. Todos esses elementos 
têm a ver com aqueles postulados educa-
cionais que concebem a escola como uma 
instituição que nunca pode ser considerada 
culturalmente autônoma.  

A leitura, interpretação e implemen-
tação dos desafios acima referidos devem 
materializar-se na escola através de um ato 
educativo que entrelaça os vários atores, os 
múltiplos processos e os diferentes cená-
rios, integrando-os numa intenção pedagó-
gica derivada de uma leitura justa dos fatos. 
Promove a formação do cidadão. Uma inten-
ção pedagógica adequada ao cumprimento 
dessa condição será definida pelo desenvol-
vimento de capacidades cognitivas, linguís-
ticas e interativas que, segundo Habermas 
(1983, p. 14), permitiriam às pessoas deli-
mitar suas subjetividades contra a objetivi-
dade de uma natureza específica o exterior 
perceptível, a normatividade da sociedade e 
a intersubjetividade da linguagem, isso equi-
vale a um ato mental de interpretação e des-
vendamento das relações entre o subjetivo. 

Levando em conta as abordagens 
anteriores, faz sentido propor a formação 
e socialização cidadã, pois nesse intuito a 
escola se compromete a direcionar os pro-
cessos pedagógicos para o desenvolvimento 
de competências afetivas, cognitivas, comu-
nicativas, éticas, morais, políticas, entre ou-
tras, que contribuem para a constituição de 
um sujeito que traz consigo uma biografia, 
está presente em um tempo e espaço es-
pecíficos como parte da realidade, levanta 
perspectivas, toma decisões múltiplas, cons-
trói história, convive, faz escola, ou seja, um 
sujeito que se constitui como tal, em primei-
ro lugar, no reconhecimento do que é e na 
visibilidade de sua subjetividade manifesta 
em seus valores, conceitos, sentimentos e 
atitudes, em segundo lugar, na identificação 
inclusiva da presença de outras subjetivi-
dades, a partir das quais ele faz uma leitu-
ra compreensiva do que é diferente dele e, 
consequentemente, torna visíveis outros su-
jeitos que colocam, como ele, suas próprias 
biografias, histórias, certezas, decisões, va-
lores, sentimentos, formas de convivência, 
escolas subjetivadas e desejos profundos de 
serem reconhecidos em suas expressões e 
diferenças, em terceiro lugar, na distinção 
crítica dos quadros culturais, ideológicos e 
sociais reconhecidos como princípios e po-
tenciadores do desenvolvimento pessoal e 

social, em quarto lugar, e por último, na obri-
gação de negociar responsavelmente o que 
é diferente da explicação dos valores morais 
e políticos mínimos que fundamentam a ar-
gumentação e justificação da ação moral, 
ética e política de convivência adequada, o 
que significa colocar-se na situação do ou-
tro, assumir seu papel, ver a situação com 
seus olhos e conviver com ele. Essa visão de 
convivência conota sentimentos, argumen-
tos e experiências que de alguma forma nos 
permitem compreender a solidariedade, ex-
pressão fundamental da cooperação e da 
manutenção de boas relações (Aebli, 1991). 

Os significados simbólicos abrangem 
diversos significados, múltiplas formas de 
interação, diferentes níveis de resposta, vá-
rios tipos de argumentação e sistemas hete-
rogêneos de organização e regulação; todas 
configuram uma estrutura que permite as 
operações de pensamento, elaboração cog-
nitiva de experiências e ação instrumental, a 
emissão de frases fonética e gramaticalmen-
te corretas, interações e regulação consen-
sual dos conflitos de ação (Habermas, 1983). 

Quando falamos do simbólico, nos re-
ferimos aos processos culturais através dos 
quais significados particulares são associa-
dos a determinados significantes. O símbolo 
é entendido como qualquer coisa que sirva 
de veículo para uma concepção. Símbolo é 
qualquer coisa que, na ausência de uma pre-
sença factual, é usado para organizar signi-
ficativamente os eventos entre os quais os 
homens vivem, a fim de orientar sua experi-
ência. Ao nomear a escola não é necessário 
tê-la à sua frente, porque a ela, como símbo-
lo, estão ligados um conjunto de significados 
socialmente sancionados. 

A escola não é suscetível a qualquer 
significado, mas representa o lugar privile-
giado para ensinar, aprender e socializar. 

 A escola como todos os significantes 
não está completamente sujeita ao conteú-
do que deveria expressar. Embora o simbo-
lismo não seja totalmente livre, mas se ape-
gue à história, ele não está ancorado a um 
significado homogêneo. (Duschatzky, 1999, 
p. 21). 

 Só uma escola que transponha o 
princípio da equidade, na sua própria prá-
tica, todos aqueles significados simbólicos, 
construir-se-á como um cenário democráti-
co onde seja possível o respeito aos diferen-
tes estilos de aprendizagem, a diversidade 
de expressões e o aparecimento de múlti-
plas identidades, mas para que isso aconte-
ça, deve operar um critério unificador, que, 
a meu ver, é a questão do moral, do ético e 
do político, e não apenas a questão das nor-
mas desprovidas de seu conteúdo valorati-
vo e moral; cair neste último tipo de questão 
representaria a morte do espírito do princí-
pio moral que por excelência conota a nor-
matividade e reduziria a discussão sobre a 
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convivência ao que já estava estabelecido 
como um código invariável, como um livro 
de receitas. Em termos práticos, seria negar 
a possibilidade de deliberação e cair na ex-
clusão do outro, enquanto a possibilidade 
de que ele tenha de contrariar e justificar 
suas ações é negada.  

Outro elemento importante para se 
pensar a formação e socialização cidadã tem 
a ver com a consolidação da participação 
como atividade que dinamiza os sujeitos na 
deliberação e no diálogo ativo com o outro 
(normativo) para a exigência de direitos, es-
pecificação de deveres, tomada de decisão. 
Para que a participação deixe de ser uma 
simples intenção e se torne uma ação, e a 
educação para a cidadania deixe de ser um 
conteúdo curricular que se ensina, é preciso 
que a escola estimule uma série de proces-
sos e estabeleça espaços para a construção 
conjunta das normas, valores e princípios da 
convivência escolar 

O exercício da participação implica 
um pensamento autônomo, que, por sua 
vez, implica o reconhecimento da capacida-
de dos sujeitos de pensar por si mesmos, de 
agir ao mesmo tempo de forma concertada 
e coletiva e de assumir responsavelmente 
as consequências de seus atos, isto é, de fa-
zer um reconhecimento explícito dos direi-
tos que possui e que outros possuem e de 
assumir responsavelmente os deveres que 
o envolvem como responsável direto pela 
convivência; assim, o cumprimento do dever 
de cada um é uma exigência do direito de 
todos. 

O exercício da cidadania participativa 
e deliberativa na tomada de decisões numa 
perspectiva (a partir) de direitos e deveres, 
supõe o desenvolvimento de competências 
no saber fazer e saber comunicar; atitudes 
de equidade, aceitação ativa do diferente e 
enfrentamento contínuo de comportamen-
tos injustos, alguns valores e princípios, 
respeito ativo, solidariedade e justiça, pois 
configuram um tipo de sujeito livre, crítico, 
responsável e disposto. Essas competências, 
atitudes, valores e sentimentos podem ser 
melhor lidos a partir de uma reflexão sobre 
as dimensões do humano que vale a pena 
enunciar e aprofundar, na medida em que 
definem o conteúdo teórico sobre o qual 
nortear os processos de formação e qualifi-
cação das práticas cidadãs. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Procurou-se aprofundar na nomea-

ção que se faz à escola como instituição cor-
responsável pela sustentação da estrutura 
social, na medida em que há um sistema va-
riado de relações, práticas, discursos e sabe-
res, sugestivos de sentidos que, analisados 
e reinterpretados, eles mediam as relações 
entre as pessoas e entre elas e suas ideolo-

gias, seus regulamentos, seus princípios e 
seus valores 

Buscou-se ver a escola em uma dupla 
dimensão, como campo de possibilidade e 
desenvolvimento da mente humana (pres-
crição educacional) e como terreno propício 
em que a experiência educativa e o uso que 
os sujeitos fazem dela, identificar e reestru-
turar o tipo de instituição necessária para 
que a aprendizagem seja significativa e os 
elementos de ordem cultural que configu-
ram, na relação escola-sujeito, sentidos de 
identidade e a construção de novas subjeti-
vidades significadas em quadros axiológicos 
de natureza moral, ética e política, que con-
tribuam para a construção de um sujeito au-
tônomo e com capacidade para exercer sua 
cidadania. 

Em suma, sugeriu-se pensar uma es-
cola que se configura a partir das diferentes 
perspectivas que os autores e atores têm 
dela; uma escola que se mostra como hori-
zonte e modelo de negociação e interação; 
uma escola que se constrói no cotidiano; 
uma escola dinâmica, flexível e aberta à mu-
dança, uma escola que ganha vida na leitura 
contínua da diferença, na vivência da equi-
dade e do respeito ativo. 
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